
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2330410 - SP (2023/0103782-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JAQUELINE DO CARMO GUILHERMON
ADVOGADO : AGAMENNON DE LUIZ CARLOS ISIQUE - SP088287
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 842 
GRAMAS DE COCAÍNA E 400 GRAMAS DE MACONHA. 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O RESP. 
AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS APTOS À REFORMA DA 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU DO 
ARESP. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu do agravo em recurso especial, sob o fundamento de 
ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão 
que inadmitiu o recurso especial.
2. A decisão proferida na origem baseou-se na conformidade do 
acórdão com o Tema 280 do STF e na incidência das Súmulas 7 
e 182 do STJ, 282 e 356 do STF, além da não comprovação de 
dissídio jurisprudencial.
3. A defesa alegou erro na decisão monocrática ao não 
reconhecer a impugnação específica dos fundamentos, 
indicando dispositivos de lei federal supostamente violados e 
divergência de precedentes do STJ e STF.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se houve 
impugnação específica dos fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial.
III. Razões de decidir
5. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da 
decisão agravada impede o conhecimento do recurso, conforme 
a Súmula 182 do STJ.
IV. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
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Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 842 
GRAMAS DE COCAÍNA E 400 GRAMAS DE MACONHA. 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O RESP. 
AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS APTOS À REFORMA DA 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU DO 
ARESP. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu do agravo em recurso especial, sob o fundamento de 
ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão 
que inadmitiu o recurso especial.
2. A decisão proferida na origem baseou-se na conformidade do 
acórdão com o Tema 280 do STF e na incidência das Súmulas 7 
e 182 do STJ, 282 e 356 do STF, além da não comprovação de 
dissídio jurisprudencial.
3. A defesa alegou erro na decisão monocrática ao não 
reconhecer a impugnação específica dos fundamentos, 
indicando dispositivos de lei federal supostamente violados e 
divergência de precedentes do STJ e STF.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se houve 
impugnação específica dos fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial.
III. Razões de decidir
5. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da 
decisão agravada impede o conhecimento do recurso, conforme 
a Súmula 182 do STJ.
IV. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental contra decisão de minha relatoria que 
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não conheceu do agravo em recurso especial interposto por JAQUELINE DO 
CARMO GUILHERMON (e-STJ fls. 648-652).

A defesa alega, em síntese, que: (i) a decisão monocrática, ao não 
conhecer do agravo em recurso especial, incorreu em erro ao entender que não 
houve impugnação específica dos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso 
especial; (ii) foram indicados, de forma expressa, os dispositivos de lei federal 
supostamente violados e impugnados todos os fundamentos apresentados; (iii) o 
acórdão recorrido diverge de precedentes do STJ e STF quanto à nulidade das 
provas obtidas sem mandado judicial, incluindo a entrada forçada em domicílio; e (iv) 
o debate suscitado refere-se a matéria de direito, sem reexame de provas.

Contrarrazões pelo MP/SP (e-STJ fls. 676-678).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 648-652):

 
De pronto, verifico a existência de requisitos extrínsecos de 
admissibilidade, relativos à regularidade formal do agravo interposto e 
à tempestividade.

Contudo, nos termos do art. 932, III, do referido CPC, combinado com 
o art. 253, I, do Regimento Interno desta Corte, incumbe ao Relator 
não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha 
impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida.

Com efeito, constitui ônus do Recorrente expor, de forma clara e 
precisa, a motivação ou as razões de fato e de direito de seu 
inconformismo, impugnando os fundamentos da decisão recorrida, de 
forma a amparar a pretensão recursal deduzida, requisito essencial à 
delimitação da matéria impugnada e consequente predeterminação da 
extensão e profundidade do efeito devolutivo do recurso interposto, 
bem como à possibilidade do exercício efetivo do contraditório.

Nessa linha, na esteira do entendimento jurisprudencial consagrado na 
Súmula n. 182/STJ, o inciso III do art. 932 do mencionado estatuto 
processual, prevê expressamente o não conhecimento do agravo que 
não tenha atacado especificamente os fundamentos da decisão que 
inadmitiu, na origem, o recurso especial.

No presente caso, o Recurso Especial não foi admitido sob o 
fundamento de que o acórdão recorrido estaria em conformidade com 
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o Tema 280 do STF, além de ter sido apontada a incidência das 
Súmulas 7 e 182 do STJ, 282 e 356 do STF e não comprovação de 
dissídio jurisprudencial, nos seguintes termos (e-STJ, fls. 612-614):

(...)

Entretanto, nas razões do agravo, há apenas a afirmação, de forma 
genérica, sobre a não incidência dos mencionados óbices de 
admissibilidade, no sentido de não ser necessário o reexame de 
provas, e que teria sido demonstrado, ademais, o dissídio 
jurisprudencial, o que, nos termos da jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça, não atende ao princípio da dialeticidade recursal, 
uma vez que a impugnação deve ser realizada de forma efetiva, 
concreta e pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas 
ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por 
analogia, da Súmula n. 182/STJ.

Ou seja, não há impugnação específica da decisão agravada, 
impondo- se, de rigor, o não conhecimento do recurso. É nesse 
sentido o entendimento da Corte:

(...)

Posto isso, com fundamento nos arts. 638 do CPP, 932, III, do Código 
de Processo Civil de 2015 e 253, I, do RISTJ, não conheço do Agravo 
em Recurso Especial, uma vez que não atacados especificamente os 
fundamentos da decisão agravada.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. NÃO IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE 
ADMISSIBILIDADE. SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. (...) 1. A ausência de impugnação específica aos 
fundamentos da decisão agravada impede o conhecimento do recurso, 
nos termos do que dispõe a Súmula 182 do STJ. 2. Na hipótese, o 
agravante deixou de refutar especificamente os fundamentos de 
inadmissão do recurso especial (in casu, Súmula 182 do STJ e 284 do 
STF), incidindo, portanto, o óbice da Súmula 182 do STJ. (...)

(AgRg no AREsp n. 2.405.874/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 19/10/2023, DJe de 24/10/2023).

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.330.410 / SP
Número Registro: 2023/0103782-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15007134320188260559 150071343201882605592442018 20220000532736 21372282018 2442018

Sessão Virtual de 28/11/2024 a 04/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JAQUELINE DO CARMO GUILHERMON
ADVOGADO : AGAMENNON DE LUIZ CARLOS ISIQUE - SP088287
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JAQUELINE DO CARMO GUILHERMON
ADVOGADO : AGAMENNON DE LUIZ CARLOS ISIQUE - SP088287
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
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Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de dezembro de 2024
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